
Tributo pago indevidamente pode ser compensado com precatório, diz
STJ

A 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça aprovou a Súmula 461, que determina que o tributo pago
indevidamente pode ser compensado ou recebido por meio de precatório, desde que a improcedência
fiscal esteja comprovada em sentença declaratória à qual já não caiba mais recurso. Essa questão já
estava sendo analisada pelo rito dos recursos repetitivos. A relatora é a ministra Eliana Calmon.

A Súmula 461 estabelece em seu texto que “o contribuinte pode optar por receber, por meio de
precatório ou por compensação, o indébito tributário certificado por sentença declaratória transitada em
julgado”. Depois de publicada a nova súmula, os recursos análogos passam a ser analisados com base
nesse entendimento.

Em um dos precedentes utilizados para fundamentar a nova súmula (REsp 1.114.404, de Minas Gerais),
o relator, ministro Mauro Campbell, salientou que a opção entre a compensação e o recebimento do
crédito por precatório ou requisição de pequeno valor cabe ao contribuinte credor do tributo que foi pago
sem ser devido. Isso porque essas modalidades constituem formas de execução do julgado colocadas à
disposição da parte quando procedente a ação que declarou o indébito.

Em outro caso usado para basear a súmula, o REsp 551.184, do Paraná, apontou que todo procedimento
executivo se instaura no interesse do credor (CPC, artigo 612) e nada impede que em seu curso o débito
seja extinto por formas diversas, como o pagamento propriamente dito — restituição em espécie via
precatório, ou pela compensação. Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.
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